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Se o aumento das recei-
tas federais verificado nes-
te mês e projetado para fe-
vereiro for suficiente para 
cobrir os gastos com o pa-
gamento de funcionários 
até a posse da futura admi-
nistração, o atual governo 
utilizará o dispositivo da lei 
orçamentária que permite 
empenhar dotações para 
esse tipo de, despesas in-
comprimíveis, deixando o 
ajuste das contas para ser 
feito durante a revisão do 
orçamento fiscal, até julho. 

Técnicos da Seplan 
informaram ontem — após 
o Palácio do Planalto ter 
divulgado a decisão presi-
dencial de sancionar os or-
çamentos de 1990 sem os 
vetos propostos pelo minis-
tro Joao Batista de Abreu 
— que a área econômica 
não permitirá o início de 
projetos novos na atual ad-
ministração, mesmo que 
estejam previstos na ver-• 
são t orçamentária aprova- 
da pelo Congresso,' para 
não começar o exercício es-
tourando as contas públi-
cas. 

O titular da Secretaria de 
Orçamento e Finanças 
(SOF') da Seplan, Pedro 
Pullen Parente, dissé`'citie 
artigo 22 da lei orçamentá-
ria permite recorrer ao 
empenho de dotações futu-
ras para pagamento de 
pessoal, sem necessidade 
de pedidos de créditos es-
peciais. Isso deverá ocor-
rer se a receita tributária 
for insuficiente para cobrir 
essas despesas, já que o 
atual governo não pode 
gastar mais do que um séti-
mo dos orçamentos. 

Do total de NCz$ 3,14 tri-
lhões dos orçamentos fis-
cal, de investimento das es-
tatais e da seguridade so-
cial, o governo Sarney não 
poderá gastar mais do que 
NCz$ 428 bilhões até a pos-
se do presidente eleito. Até 
agora, de acordo com os 
cálculos da SOF, já foram 
gastos — somente em ja-
neiro — cerca de NCz$ 275 
bilhões, principalmente 
com a rolagem e o paga-
mento dos encargos da 
dívida pública. 

A exposição de motivos 
dá Seplan, que o Palácio do 
Planalto pretende encami-
nhar ao Congresso junta- 

mente com a lei orça-tfP' 
tária a ser sancionada, 
íntegra ainda hoje, ,1W .  ' 
menda o veto de desheXa. 
da ordem de NCz$ 73:8;111) 
lhões nos orçamentos ficàl' 
e da seguridade sot4:1 
além de NCz$ 39,29 bil• 
no orçamento de in 
mento das empresas 
tais. Três artigos da ve 
do Legislativo foram e 
derados inconstituci 
por conterem "dispos 
estranhos à previsão d 
ceita e fixação de d 
sas". 

Toda a "prograrMtg 
especial" criada peW,Cok;: 
gresso — no valor de-St 
15,4 bilhões — devera' 
vetada "por contrah9k 
interesse público" 
programação rela

.  

"subprojetos e subat .'dk° 
des que deveriam set;'Wt‘t. 
tem piadas com supléliWri-!‘ 
tações a serem concedridia%;" 
a partir do 2'2 trirdékth.V. 
tendo como fontes as dl-  V?: 
nibilidades que serianf-
tidas pelos excedenffik, 
receitas origináriaSAY 
aplicação do redutor 346 
o indeXador do orçadêfiffil, (1  
o que denomina 'poupa]
no projeto". 	t A A;:ir 

"Este procedimento*ffi l  
culoso representáft itHÉ 
èomProdietimento'áo aná'---' 
mento fiscal, pois re(1@tA'a 
o remanejamento de dê 
sas incomprimíveis 
mo custeio da admilMt'iW 
ção e programas assihte5, 1 
ciais insusceptíveis §tige' 
pensão — em favor « h111 1  
conjunto eXpressivo c1W-sIBP' 
projetos e subativid~ 
criadas e/ou reforçadasvpê›: 
lo Congresso", diz a exposi-
ção de motivos. 

"Essa situação ensejai 
inexoravelmente um a .U-
mento de despesa ao longe, 
do exercício, dado o cara, 
ter de perfeita rigidez daà 
dotações que deixariam dê 
ter correção plena", seguni-
do a Seplan. 

O ministro recomendou 
também o veto a pelo mei 
nos cinco grupos de despei 
sas relacionadas no orçai 
mento de investimentos 
das empresas estatais, iiot 
imperfeições técnicas e pot 
se basearem na transferên=
cia de dotações que já esti, 
vam comprometidas com 
projetos e obras em andai 
mento, cuja suspensão re .- 
sultará em prejuízos. 


